PARECER N˚ 1921, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 234, DE 2007

De autoria da Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe proíbe a realização de festas denominadas “raves” no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 19.a a 23.a Sessões Ordinárias (de 13 a 19/4/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Após permanecer em pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, de acordo com o previsto no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar a propositura em seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, nos artigos 144  e 196 da Constituição Federal. 

Lembramos também que, em ação civil pública recente, o Ministério Público, visando impedir a realização de uma “rave” em São Bento do Sapucaí (já que a mesma não havia sido comunicada ao Poder Público e, portanto, não ofereceria as condições de segurança adequadas, com ênfase para o consumo de bebidas e drogas), pediu a tutela antecipada, com a cominação de multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por dia.

Por entendermos que, sem a previsão de multa, a proposição se tornaria inócua, propomos a seguinte 

EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de Lei n.° 234/2007, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

Artigo ... – A desobediência ao previsto nesta lei sujeitará os infratores solidariamente ao pagamento da multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) ao dia.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 234, de 2007, com a emenda supra.

a)Conte Lopes – Relator Especial
